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Apresentação

O presente documento cumpre com a CLÁUSULA 192 do TERMO DE

TRANSAÇÃO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA (TTAC), que determina a

elaboração de relatório mensal sobre o andamento de todos os PROGRAMAS –

SOCIOAMBIENTAIS e SOCIOECONÔMICOS desenvolvidos e executados pela

FUNDAÇÃO RENOVA – e envio do documento ao COMITÊ INTERFEDERATIVO

(CIF), sempre no décimo dia útil de cada mês. Os programas têm como

objetivo recuperar o meio ambiente e as condições socioeconômicas da área de

abrangência impactada pelo rompimento da barragem de Fundão, em

novembro de 2015, de forma a restaurar a situação anterior ao rompimento,

como está disposto na CLÁUSULA 05, INCISO I do referido termo.
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Sumário Executivo

Este Relatório Mensal de Atividades da Fundação Renova apresenta as ações

realizadas pelos programas em junho de 2022, distribuídas nos três grandes

eixos de atuação: Terra e Água; Pessoas e Comunidades; Reconstrução e

Infraestrutura.

Eixo Terra e Água

As ações de monitoramento da bacia do Rio Doce vêm gerando resultados cada

vez mais assertivos para a bacia. Visando melhor acesso a estes resultados, em

junho foi realizada reunião entre Fundação Renova e GTA-PMQQS para

discussões de novos ajustes para o Projeto do Novo Portal e visita técnica dos

membros da CT-Saúde ao laboratório contratado Tommasi responsável pela

execução das coletas e análises do PMQACH. (PG038, pág. 330).

A qualidade do ar também vem sendo monitorada na Bacia do Rio Doce, nas

ações do manejo de rejeitos, que em junho não houve fatos relevantes.

(PG023, pág. 235). O manejo de rejeitos ainda conta com um aliado que é a

recuperação do Reservatório da UHE Risoleta Neves (PG009, pág. 118) a qual,

até o mês de junho, bombeou cerca de 959 mil m3 de material do reservatório.

Com o objetivo de promover a qualidade de vida dos animais (PG007, pág. 91),

a Fundação Renova mantém sob sua guarda temporária 413 animais nos

Centros de Acolhimento Temporário de Animais 1 e 2.

Os atendimentos prestados, tanto nas moradias temporárias quanto em

propriedades de origem, geraram até agora 1.767 prontuários médicos, com

informações detalhadas sobre cada indivíduo e sua evolução ao longo do

tratamento recebido.
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No Baixo do Rio Doce foi feita a entrega de insumos para produtores rurais do

Lote 13 no ES, em ações de reparação dos danos no manejo do solo. (PG017,

pág. 195).

A recuperação ambiental é igualmente o foco dos programas 26 e 27 —

respectivamente, de Áreas de Preservação Permanente e Recarga Hídrica (pág.

251) e de Nascentes (pág. 257).
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Eixo Pessoas e Comunidades

No que se refere ao cadastramento dos impactados (PG001, pág. 12), 35.318

cadastros foram enviados ao CIF, correspondente a 30.822 famílias e 99.582

pessoas, desde o início do programa até junho/2022.

Garantir ressarcimentos e indenizações aos impactados, são ações do

programa (PG002, pág. 20). No mês de junho, em relação à campanha de

Mariana, foi realizado o pagamento de 762 indenizações, o que representa 98%

do total das 774 propostas aceitas. Quanto aos auxílios emergenciais (PG021,

pág. 229), atualmente existem 5.541 pessoas assistidas, com um total de

2.588 pagamentos.

No âmbito dos programas de proteção e recuperação da qualidade de vida de

Povos Indígenas (PG003, pág. 27) e de Outros Povos e Comunidades

Tradicionais (PG004, pág. 35). No âmbito do programa 03, o pagamento do

auxílio subsistência financeira foi realizado a 137 famílias da Terra Indígena de

Resplendor, além disso, receberam silagem de milho, sal mineral para bovinos

e ração. Em relação ao programa 04, houve a realização da oficina Cultural –

folia dos reis e Ensaio da quadrilha infantil ambas atividades vinculadas ao

PG02 - Incentivo as práticas culturais do Degredo.
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Os programas de Proteção Social (PG005, pág. 43) e de Apoio à Saúde Física e

Mental da População Impactada (PG014, pág. 172) operam com grande

sinergia no sentido de municiar o poder público com meios e recursos eficazes

para cumprir seu papel de propiciador de bem-estar à população das

localidades atingidas. No âmbito da proteção social, houve a assinatura do

novo acordo com o município de Marilândia para execução das atividades de

fortalecimento de vínculo familiar e comunitário com as famílias vulneráveis

atingidas por meio de entidade socioassistencial, obtenção do “De acordo” do

município de Resplendor (considerado município não aderente anteriormente)

para pactuação do plano de reparação em proteção social e a capacitação para

os operadores de proteção social do município de Mariana com a temática

“Comunicação Não Violenta”.

A educação é um dos maiores legados que a Fundação Renova pode deixar

para as gerações futuras e sua construção já começou, com medidas que vêm

sendo efetivadas, por exemplo, pelos programas de Recuperação de Escolas e

Reintegração da Comunidade Escolar (PG011, pág. 149), de Memória Histórica,

Cultural e Artística (PG012, pág. 158), de Educação para Revitalização da Bacia

do Rio Doce (PG033, pág. 304) e de Preparação para Emergências Ambientais

(PG034, pág. 310).

Todos os meses, grande parte das informações dos programas da Fundação

Renova podem ser obtidas pelas iniciativas de comunicação à população

(PG006, pág. 52; PG035, pág. 317 e PG036, pág. 323), seja pelo site,

integração, diálogo e relacionamento contínuo por meio de reuniões e visita ao

Centro de Informação Técnica em Mariana, dentre outros.
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Eixo Reconstrução e Infraestrutura

Para as ações compensatórias de coleta e tratamento de esgoto e de

destinação de resíduos sólidos nos municípios da Área Ambiental 2 (PG031,

pág. 282), em junho de 2022 foram repassados R$ 1.648.308,96 para ações

dos municípios de Barra Longa, Resplendor, São Domingos do Prata, Dionísio e

consórcio Condoeste.

Em busca da recuperação das demais comunidades e infraestruturas

impactadas entre Fundão e Candonga (PG010, pág. 140), em junho ocorreu a

conclusão de 43,80 Km de manutenção em de vias pavimentadas nos

municípios de Mariana e Barra Longa, conclusão dos serviços de contenção de

RIP RAP, instalação de tela de proteção sobre a barreira new jersey,

cercamento, sinalização vertical do novo acesso, referente as obras

complementares do Parque de Exposição no município de Barra Longa além da

conclusão de 01 propriedade no total de 04 no âmbito do talude das Estruturas

Rurais Complexas.

A frente de reconstrução de vilas (PG008, pág. 101) prevê três

reassentamentos coletivos — Bento Rodrigues e Paracatu de Baixo, em

Mariana, e Gesteira, no município de Barra Longa (MG) — bem como o

reassentamento familiar, que assiste a pessoas que possuíam propriedades

atingidas pela lama ao longo do rio e as desistentes dos reassentamentos

coletivos.

A seguir, são apresentadas as ações realizadas nestes locais durante o mês de

junho:

Bento Rodrigues — em junho, não houve fatos relevantes a serem

reportados.

Paracatu de Baixo — em junho, não houve fatos relevantes a serem

reportados.

Gesteira — em junho, não houve fatos relevantes a serem reportados.
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Reassentamento Familiar e Reconstruções — Essas modalidades

consistem na compra de imóvel com edificações e benfeitorias sem a

necessidade de reformas, compra de imóvel com edificações e

benfeitorias com necessidade de reformas, compra de terreno e posterior

construção das edificações e benfeitorias na propriedade atingida

(origem).

As páginas a seguir contêm o detalhamento destas e de muitas outras ações.

Boa leitura!
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Nota:

Os indicadores I01 e I04, não foram reportados no mês de referência devido a problemas na extração
dos dados na base do Data Lake.
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Nota: A linha de base do cronograma foi atualizada em função da GMUD aprovada para implantação de
curvas padronizadas no Project"
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417 famílias anuentes atendidas / 417 famílias anuentes
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Status de Cláusulas e Deliberações

Cláusula 79 Caput Judicializado

Cláusula 150 §3º Judicializado

Deliberação 30 N/A Concluído Internamente

Deliberação 80 2.1 Judicializado

Deliberação 80 2.2 Concluído Internamente

Deliberação 80 4.1 Concluído Internamente

Deliberação 80 4.2 Concluído Internamente

Deliberação 225 2 Judicializado

Deliberação 286 3 Concluído Internamente



Entregas do Ano de 2022

fev-20 Protocolo do processo de Licenciamento Estudo e Relatório de 
Impacto Ambiental (EIA/RIMA)

fev-20

fev-20

mar-20

dez-20

jan-21

fev-21

fev-21

mar-21

abr-21

abr-21

mai-21

jun-21

jun-21

jul-21

jul-21

nov-21

Conclusão dos reforços das bacias

Conclusão do descomissionamento do setor 8

Conclusão das obras do período chuvoso 2019/2020

Emissão da Licença Operação Corretiva (LOC)
(Sem efeito)

Recurso Administrativo

Reunião Samarco x SUPPRI

Visita SUPPRI Fazenda Floresta

Decreto Estadual Onda Roxa - Paralisação das atividades 
Complexo Candonga

Retomada obras Compensatórias Rio Doce pós-decreto COVID 
(Onda Roxa)

A SUPPRI emitiu o ofício SEMAD/SUPPRI/DAT nº 104/2021 
aprovando o plano de amostragem para dragagem;

Retorno de vistas do recurso administrativo na 154ª Reunião 
Ordinária da CNR com indeferimento por completo do recurso.

Início do descomissionamento do Setor 4

CARACTERIZAÇÃO DA CONAMA 454/2012 ( Início das atividades 
em pontos que o acesso não demanda balsa para realização das 

amostragens)

Foi realizado o protocolo do ofício GMA-C-379/2021 para trazer 
efeito para a Licença de Operação Corretiva 1496/2020

A Superintendência de Projetos Prioritários emitiu o Ofício 

SEMAD/SUPPRI/DCP n°10/2021 informando que a licença passa a ter 

efeito

Emissão de ofício SEMAD/SUPPRI/DAT n°322/2021, autorizando o 
início da dragagem para remoção do rejeito disposto no trecho 

delimitado entre o Barramento A e o barramento principal da UHE 

Protocolo do ofício GMA-G-730/2021, apresentando a conclusão 
da descaracterização do dique do Setor 4 e solicitando o 

descadastramento de estrutura do Banco de Declarações 

Emissão da autorização para Intervenção Ambiental n°
1370.01.0058995/2021-48, referente ao processo de unificação 

dos DAIAs contemplando as áreas complementares ao cenário 

fev-20 Conclusão do descomissionamento do setor 8

Realizada reunião junto à SUPPRI para tratar da repactuação da 
Condicionante 55 (PDTI) e apresentar as novas áreas de disposição de 
sedimentos proposta para atender o descomissionamento do setor 4 e o 

out-21

abr-22

dez-21



Grandes números do programa

• 1ª fase – período emergencial (até agosto /2018) - 959 mil m³ de material

foi bombeado do reservatório da Usina Risoleta Neves para as áreas de

disposição;

• 2ª fase – Em cumprimento da LOC 1496/2020), após analisados resultados

da cond. 38 (caracterização dos sedimentos conforme CONAMA 454/2012),

foi autorizada pela SUPPRI a retomada na remoção dos sedimentos nas

proximidades do barramento principal, considerando as informações

conhecidas e descritas no EIA/RIMA, visando num primeiro momento a

retomada da UHE Risoleta Neves.

Até a data de 26/06/2022:

▪ O volume de sedimentos removidos do reservatório foi de 108.689 m³.

▪ Na obra de reforço do barramento principal da UHE Risoleta Neves, foram

executados 2.924m³ de concreto distribuídos entre os blocos BME1,

BME2, BME3, BME4, BME5 e BME6.



Fatos relevantes do mês

✓ Remoção de sedimentos – proximidades do barramento principal da

UHE (na região dos 400M)

• Infraestrutura das baias para transbordo do material removido para o

Ponto de Apoio

Figura 1 – Conclusão da baia nº 3

• Infraestrutura área de contrapilhamento OE Dique Principal (setor 11) 
para recebimento dos sedimentos

Figura 2 – Execução de Berma de equilíbrio



• Remoção de Sedimentos

Figura 3 – Ciclo de Atividades de descarga nas baias localizadas no Ponto de Apoio

Figura 4 - Remoção de sedimentos dos conjuntos escavadeiras/ balsa e do conjunto guindaste/ balsa



Figura 5 – Transbordo baias para caminhões caçambas

✓ Disposição de Sedimentos Provenientes do Reservatório da UHE (área 
dos 400m)

• Áreas de Desaguamento Primário e Secundário

Figura 6 - Foto aérea das área de desaguamento primário e secundário do Setor 11



• Infraestrutura Sistema de Drenagem

• Disposição final de Sedimentos

Figura 8 - Compactação de Sedimentos O.E Dique Principal

Figura 7 - Dreno DP1 (Setor 11)

Figura 9 - Disposição de Sedimentos Bacia 2



✓ Recuperação dos pontos de margens

✓ Dentre os 79 pontos identificados como necessitados de algum tipo de 

recuperação, têm-se a seguinte situação:

▪ Destaque: Ponto 23

✓ Status atual:

• Finalização das etapas de concretagem (armação, forma e

concreto);

• Conclusão da escavação da 2ª etapa de execução para

início da 2ª linha de tirantes.

✓ Próximos passos:

• Perfuração da 2ª linha de tirantes;

• Injeção de tirantes;

• Sequência no processo de perfuração, instalação e injeção

da 1ª fase de tirantes.



Figura 10 – Atividades de forma / armação e concretagem

Figura 11 – Atividades de enrocamento

Ponto 151

✓ Status atual:

▪ Execução de enrocamento

✓ Próximos passos:

▪ Conclusão do enrocamento

▪ Conclusão da drenagem superficial



➢ UHE Candonga

▪ Reforço Barramento Principal UHE

Figura 12 – Concretagem do bloco BME2

Figura 13 – Montagem forma bloco BME5

Figura 14 - Montagem forma bloco BME5 e BMF6



▪ Limpeza Canal de Sucção

Figura 15 - Limpeza túneis Esquerdo e Direito – UG1

Figura 16 - Limpeza túneis Esquerdo e Direito – UG1

Figura 17 - Avanço Físico Limpeza das UG's



▪ Reabilitação das UG’s

Figura 18 – Avanço Físico Reabilitação das UG's

✓ Status atual:

▪ Montagem da máquina UG1 e UG2, nos poços das respectivas máquinas;

▪ Reparo rotor Kaplan da UG3 em andamento na fábrica;

▪ Montagem do sistema de resfriamento;

▪ Serviços pintura no braço e instalação das talas do vertedouro 01;

▪ Instalação das talas das comportas da tomada d´água;

▪ Recuperação metalúrgica da caixa espiral da UG3.



▪ Limpeza à Jusante da Casa de Força

Figura 20 - Mobilização conjunto draga/ balsa

Figura 19 - Recuperação das Unidades de Geração - Rotor Kaplan



➢ MONITORAMENTO DAS ESTRUTURAS

Nota: As informações apresentadas não coincidem necessariamente com o

mês de referência do reporte em função dos prazos necessários ao

tratamento dos dados.

✓ Destaques:

o No dia 14 de junho de 2022 foi identificada uma anomalia na ombreira
esquerda do Barramento C, com abatimento do enrocamento,
desalinhamento de parte das estacas paralelas ao fluxo do rio e uma fenda
na ligação entre as estacas e o muro de concreto à jusante. A projetista
contratada SPEC realizou uma visita ao local no dia seguinte e teceu as
seguintes recomendações iniciais:

- Inserir alvos para monitoramento da ombreira esquerda;

- Esgotamento da água, retirada do material solto e limpeza do local onde
houve o abatimento para melhor visualização e avaliação das condições
locais e integridade dos tirantes;

- Manter o acompanhamento das leituras dos sensores SAT instalados na
estrutura, para avaliação de possíveis deslocamentos. A ensecadeira foi
instalada de imediato, além da instalação de oito prismas distribuídos
nas duas ombreiras do barramento (cinco deles na ombreira esquerda e
três na ombreira direita). Foi prevista ainda uma segunda visita com a
projetista, em conjunto com a Piacentini, empresa executora dos
barramentos, para definição das tratativas para a anomalia.

o Após as tratativas da anomalia na ombreira esquerda, será iniciada a
recomposição das cotas a jusante do Barramento C, através do
lançamento de enrocamento. A atividade está prevista para finalizar em
setembro, antes do início do próximo período chuvoso.

o As análises de sensibilidade para os Barramentos B e C, considerando as
cotas de sedimento dos levantamentos recentes de GPR, encontram-se em
andamento pela SPEC.

o Os sensores SAT horizontais apresentaram pequenas variações em alguns
dos sensores nos três barramentos. Importante destacar que todas as
leituras permanecem em níveis normais de operação.



o O monitoramento dos níveis d’água e piezômetros segue apresentando
redução dos níveis.

o Um marco da ADME OD permanece com tendência de recalque. O
monitoramento diário dos marcos segue em andamento com o apoio da ERG.
Os crack meters (antes chamados de extensômetros) da estrutura
apresentaram estabilização.

o Os marcos superficiais e crack meters da ombreira direita do
contrapilhamento permaneceram sem deslocamentos significativos no
período.

o O monitoramento da tenda da Samarco permanece sem indicar tendências de
deslocamento. Ainda, não foram identificadas anomalias no local.

o Os marcos superficiais da Pedreira Corsini permaneceram estabilizados no
mês de maio. Foram identificadas pequenas variações nos escorregamentos
no período. A área segue isolada.

o As obras de escavação no campo de futebol de Santana do Deserto foram
iniciadas e, por esse motivo, um dos crack meters foi descomissionado. O
plano de monitoramento da estrutura durante a obra encontra-se em
andamento pela projetista contratada VLB.

✓ Recomendações:

o Realizar a recomposição das cotas de sedimento a jusante do Barramento C
ainda neste período seco.

o Finalizar a ensecadeira para avaliação detalhada da anomalia na ombreira
esquerda do Barramento C. Em seguida, implantar as adequações para a
anomalia em caráter emergencial.

o Finalizar as análises de sensibilidade para os Barramentos B e C, considerando
as cotas de sedimento a jusante obtidas com o GPR.

o Realizar testes nos sensores verticais instalados nos barramentos, de forma
semelhante ao realizado nos sensores horizontais. Além disso, finalizar os
testes em longos períodos nos sensores horizontais com comportamentos
anômalos.

o Finalizar as campanhas de investigação geológico-geotécnicas da ADME OD e
do talude da OD do contrapilhamento, que irão subsidiar as análises de
estabilidade.

o Finalizar o plano de monitoramento do talude de Santana do Deserto e
implantar a instrumentação proposta para acompanhamento da obra.

o Dar continuidade e acompanhamento do programa de inspeções,
monitoramentos e manutenções preventivas e corretivas das estruturas.



➢ MONITORAMENTO AMBIENTAL

Nota:

Informações de monitoramento e fotos apresentadas referem-se ao
período da campanha (maio/22), o qual não coincide com o mês de
referência do reporte em função dos prazos necessários ao tratamento dos
dados e visam representar os locais quando da realização das
amostragens

✓ Monitoramento de Efluentes – Bacia 2

o Ponto seco, haja vista que não havia efluente chegando à bacia 2.

✓ Monitoramento de Efluentes – Bacia 1

o Entrada: Bombeamento realizado nos dias 13, 17 e 19/05 para a Bacia
1. Sem desvios no período.

o Saída: Ponto seco, haja vista que não houve bombeamento ou
vertimento deste efluente para o rio Doce



✓ Monitoramento Hídrico Superficial (Qualidade da água

superficial)

Conforme relatado no relatório anterior:

Conclusões / considerações:

o A fazenda Jerônimo não foi monitorada devido a restrição de acesso

imposta pelo proprietário, a qual será justificada no relatório anual,

associada ao Anexo II Item 1 da LOC de Candonga.

o O ponto de monitoramento Córrego Micaela Montante, proposto nos

planos de monitoramento dos estudos de licenciamento localiza-se

dentro da Área Diretamente Afetada (ADA).

o Por conceito esse ponto poderá sofrer impactos provenientes do

empreendimento e a qualidade deve ser garantida à jusante da ADA

(que se finda no Dique Micaela).

o Especificamente no que tange aos parâmetros Ferro, Manganês e

Alumínio, Candonga está localizada a menos de 5 km do cinturão do

grupo Dom Silvério, composto por rochas ultramáficas, o configura

como forte indicativo de estes valores encontrados no monitoramento

serem background da região

o Os estudos de valores de referência concluirão sobre estas hipóteses.

✓ Síntese conclusiva – Córrego Micaela:

o Desvios de Cor Verdadeira (Montante e Jusante) e Manganês (Montante

e Jusante).



• Síntese conclusiva – Córrego dos Borges:

o Desvios de Fósforo (Jusante) e Manganês (Montante e Jusante e 

turbidez (Montante e Jusante) associado a pluviometria.

• Síntese conclusiva – Rio de Peixe:

o Desvios de Fósforo (Montante e Jusante), Manganês (Montante e

Jusante) e Turbidez (Montante e Jusante) associado a pluviometria.

o Estes resultados não tem associação com o empreendimento haja

vista não haver potencial influência no rio de Peixe.

✓ Monitoramento Atmosférico

• Sem registros. 

o Caso venham a ocorrer eventos que ultrapassem o limite permitido, 

será realizada análise de causa do incidente. Nestes casos, a Samarco 

irá comunicar a investigação do incidente via ofício à SUPRAM à 

FEAM/GESAR e também acusará o evento no relatório CIF.

✓ Monitoramento Subterrâneo

Figura 21 - Locação nascentes Pilha 1 e Pilha 2



✓ Conclusões / considerações finais

o A Nascente 1 apresentou desvios de Alumínio, Ferro e Manganês no 

período no monitoramento de controle semanal;

o A Nascente 2 apresentou desvios de Ferro e Manganês no período no 

monitoramento de controle semanal;

Nota: Os estudos em desenvolvimento levantarão os valores de referência 

para se confirmar ou refutar a hipótese de background.

✓ Monitoramento futuro: Instalação dos Poços de Monitoramento

o Atividade em andamento.

✓ Monitoramento de Ruídos e Vibração

o Não foram identificados registros de ocorrências de desvios dos níveis de 

ruído nas comunidades monitoradas (rurais: Viana, Gerônimo, 

Florestinha, Pedra do Escalvado, Marimbondo, Funil, Buraco e Pontal. 

Figura 22 - Nascentes 1 e 2



Pedra do Escalvado, Marimbondo, Funil, Buraco e Pontal.

Predominantemente residenciais: Santana do Deserto, Tapera, Sede Rio

Doce e Porto Plácido). Da mesma maneira não foram identificados desvios

de vibração nas comunidades monitoradas (Pedra do Escalvado, Gerônimo,

Porto Plácido, Santana do Deserto e Viana), assim como também não foram

encontrados desvios nos 38 pontos de monitoramento dentro da ADA.



INDICADORES

Os indicadores do PG009 que foram implementados e estão em medição, 

encontram-se apresentados nos gráficos a seguir:

Gráfico 1 - Avanço físico do processo de dragagem. Gráfico Acumulado.

Gráfico 2 - Avanço físico das obras de reabilitação das unidades geradoras da UHE. Gráfico Acumulado.



Gráfico 3 - Avanço físico as obras de recuperação das margens. Gráfico Acumulado.

Gráfico 4 -. Avanço físico das obras de reabilitação / descomissionamento

Nota: Indicadores compatíveis com o Cronograma-Cenário de Retomada da UHE, no qual estão

contempladas todas as atividades necessárias para que sejam atingidas todas as condições

operacionais da UHE, tendo em vista que a LOC 1496/2020 autoriza prioritariamente todas as

atividades previstas para retomada da usina, até que seja entregue, analisado e aprovado o

projeto relativo ao cenário de remoção total (Cond.2).
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Revisão dos indicadores do Programa de Preservação da Memória Histórica, Cultural e Artística (PG12) em

processo de aprovação pelo CIF (Deliberação CIF n° 547, de 22 de outubro de 2021.

O detalhamento dos indicadores, com a ficha daqueles consensuados, está em processo de análise e aprovação

pela CT-ECLET.
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* A Fundação Renova ajuizou, em 17/01/2022, Incidente de Divergência que visa à declaração de

nulidade da Deliberação do Comitê Interfederativo (“CIF”) nº 551/2021, que aprovou a definição do

Programa de Apoio à Saúde Física e Mental da População Impactada (PG-14).

A Fundação Renova demonstrou que a definição de escopo aprovada na Deliberação CIF nº 551 está

em manifesto desacordo com o Termo de Transação e de Ajustamento de Conduta celebrado em

02/03/2016 (“TTAC”) e com deliberações prévias do próprio CIF. Várias de suas disposições carecem

de fundamentos técnicos, pois não foram disponibilizadas informações essenciais para a execução do

Programa (como avaliação de risco e correlações decorrentes do rompimento da barragem de

Fundão, prazos, orçamentos e monitoramento de indicadores) ou dos seus subprogramas.

*
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Nota: Os indicadores não iniciaram suas medições, encontram-se em revisão na CTEI.
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Retificação Itens Analisados pela Auditoria

Item Analisado no Segundo Ciclo de Auditoria do Programa - EY Ponto de Auditoria - EY Comentários de Retificação – Fundação Renova

Apresentação das propostas técnicas do programa, objetivando a construção 
coletiva para as comunidades pesqueiras impactadas Fonte: Relatório Anual de 
Atividades de 2017, na página 116. 

PG016.005: A Fundação Renova não apresentou evidências da realização 
de apresentação das propostas técnicas do programa PG016 para as 
comunidades pesqueiras impactadas pelo rompimento da barragem de 
Fundão, ação reportada no Relatório Anual de Atividades de 2017. 

No relatório anual de 2017 no mês de abril foi reportado 
(Apresentação das propostas técnicas do programa, objetivando a 
construção coletiva para as comunidades pesqueiras impactadas). 
Todavia o correto é que as apresentações ocorreram apenas em 
março de 2017 conforme evidências.

Apresentação do programa de criação de pescado em tanques-redes como 
alternativa produtiva para a APARD - Associação de Pescadores e Amigos do Rio 
Doce, em Governador Valadares, Minas Gerais Fonte: Relatório Anual de 
Atividades de 2017, na página 117. 

PG016.009: A Fundação Renova não apresentou evidências para 
demonstrar a realização de apresentação do programa de criação de 
pescado em tanques-redes  como alternativa produtiva para a 
APARD, ação reportada como concluída em julho de 2017 no Relatório 
Anual de Atividades de 2017. 

No relatório anual de 2017 no mês de julho foi reportado 
(Apresentação do programa de criação de pescado em tanques-redes 
como alternativa produtiva para a APARD - Associação de Pescadores e 
Amigos do Rio Doce, em Governador Valadares, Minas Gerais). 
Todavia, o correto é que a apresentação foi realizada pela APARD 
ao PG16 e não o contrário, e nessa reunião foi apresentado ao 
programa o projeto de criação de peixes em tanques rede que a 
associação executa.

Processos de elaboração e aprovação dos projetos conceituais e início da 
implantação da miniestação de energia limpa e da rampa de subida de barco 
(miniestaleiro) em Regência, no Espírito Santo Fonte Páginas 127 e 129 do 
Relatório Anual de Atividades de 2018. 

PG016.011: A Fundação Renova não apresentou evidências suficientes 
que corroborem a aprovação do projeto conceitual da construção da 
rampa para subida de barco na sede da ASPER em Regência, conforme 
reportado no Relatório Anual de Atividades de 2018. 

No relatório anual de 2018 no mês de março foi reportado (Processos 
de elaboração e aprovação dos projetos conceituais e início da 
implantação da micro estação de energia limpa e da rampa de subida 
de barco (miniestaleiro) em Regência, no Espírito Santo). Todavia, o 
correto é que a aprovação junto à comunidade ocorreu em 27/02/2018 
e, em assembleia para aprovação ampliada dos Projetos na Foz em 
25/09/2018, o projeto conceitual foi apresentado a ASPER não 
havendo objeções.

Articulação junto a Universidade Federal do Espírito Santo para parcerias com 
projetos de pesquisa e desenvolvimento nas áreas de censo, estatística, 
monitoramento e ordenamento pesqueiro Fonte: Página 117 do Relatório Anual 
de Atividades de 2017. 

PG016.013:  A Fundação Renova não apresentou evidências para 
demonstrar a realização de articulação junto a UFES para parcerias com 
projetos de pesquisa e desenvolvimento nas áreas de censo, estatística, 
monitoramento e ordenamento pesqueiro, ação reportada no Relatório 
Anual de Atividades de 2017. 

No relatório anual de 2017 no mês de outubro foi reportado 
(Articulação junto a Universidade Federal do Espírito Santo para 
parcerias com projetos de pesquisa e desenvolvimento nas áreas de 
censo, estatística, monitoramento e ordenamento pesqueiro). Todavia, 
o correto é que não houve articulação com a UFES no ano de 2017.
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Nota: A linha de base do cronograma foi atualizada em função da GMUD aprovada para implantação de 
curvas padronizadas no Project
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Ref. Maio/2022
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I07 - O valor foi corrigido no mês de junho
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Nota: A linha de base do cronograma foi atualizada em função da GMUD aprovada para implantação de
curvas padronizadas no Project"
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Nota:

Os pleitos a seguir constavam como ações no Planejamento Anual 2022 junto ao CIF, porém foram reprogramados

junto aos municípios para concluir em 2023 e por isso não aparecem mais na time line.

Pleito de Aimorés AIMESPJ03-Elaboração de projeto, Barra Longa BALESCT01- Aquisição de terreno, Bugre

BUGESPJ02-Elaboração de projetos, Galiéia GALESPJ01-Elaboração de projetos, Naque NAQESPM01-Revisão do

PMSB, Pingo d'Água PIARSAB01-Aquisição de bem, Raul Soares RASESPJ02-Elaboração de projetos, Santana do

Paraíso SAPRSPM01-Revisão do PGIRS e do CIMVALPI CVPRSAB01-Aquisição de bem.
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Nota:

* Repasses para ações nos municípios de Barra Longa, Resplendor, São Domingos do Prata, Dionísio e consórcio 

Condoeste.
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1º Trimestre/22 2º Trimestre/22

https://app.powerbi.com/groups/me/reports/231697a6-b93b-4256-9158-d7731c790c17/?pbi_source=PowerPoint


1º Trimestre/22 2º Trimestre/22

1º Trimestre/22 2º Trimestre/22
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1º Trimestre/22 2º Trimestre/22

1º Trimestre/22 2º Trimestre/22
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Notas:

• Data base 2020. Os dados referentes ao ano de 2021 ainda não foram divulgados pelo Sistema Nacional de Informações sobre

Saneamento –SNIS;

• I07-No SNIS havia dados disponíveis de 11 municípios, os demais não foram contabilizados na fórmula;

• I08-No SNIS havia dados disponíveis de 25 municípios, os demais não foram contabilizados na fórmula.
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Notas:

• Data base 2020. Os dados referentes ao ano de 2021 ainda não foram divulgados pelo Sistema Nacional de Informações

sobre Saneamento –SNIS;

• I09-No SNIS havia dados disponíveis de 32 municípios, os demais não foram contabilizados na fórmula;

• I10-No SNIS havia dados disponíveis de 15 municípios, os demais não foram contabilizados na fórmula.
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* As ações da Cláusula nº171 do TTAC, que embasam a atuação do Programa 32 - Melhoria dos Sistemas

de Abastecimento Público de Água, estão judicializadas desde março de 2020, no contexto do Eixo Prioritário nº 9,

da Ação Civil Pública da 12ª Vara Federal Cível e Agrária da Seção Judiciária de Minas Gerais. As

tratativas relativas às ações sob controle e supervisão judicial, inclusive as que se referem aos prazos, estão sendo

orientadas nesse âmbito.

* Em função da judicialização do Programa 32 foram realizadas visitas técnicas pela Perícia da 12ª Vara

Federal Cível e Agrária da SJMG, conforme descrito acima.
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I01 –Índice de Localidades com Termos de Compromisso Assinados por

Prefeituras e Prestadores de Serviços de Abastecimento de

Água: indicador não está sendo medido, pois algumas soluções antes pactuadas

com as prefeituras e concessionárias podem não ocorrer , devido à judicialização.

I02 –Índice de Localidades com Projetos Básicos Concluídos: indicador

não está sendo medido, pois algumas soluções antes pactuadas com as

prefeituras e concessionárias podem não ocorrer , devido à judicialização.
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https://app.powerbi.com/groups/me/reports/ff7351bc-93d5-452e-be8e-6fcf77fa0523/?pbi_source=PowerPoint
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https://app.powerbi.com/groups/me/reports/ff7351bc-93d5-452e-be8e-6fcf77fa0523/?pbi_source=PowerPoint
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Nota: A linha de base do cronograma foi atualizada em função da GMUD aprovada para implantação de
curvas padronizadas no Project"
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NOTA: "A linha de base do cronograma foi atualizada em função da Gestão de Mudança aprovada para implantação 
de curvas padronizadas no Project"
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Nota:

“No relatório CIF de Maio de 2022 o resultado do I05 de março/2022 foi informado
parcialmente com os dados das estações automáticas, devido a indisponibilidade no
Portal e a uma falha na interface entre DataLake e GIS/Portal. Portanto, o problema foi
solucionado em 13/06/2022 sendo possível realizar a apuração final, conforme corrigido
e informar no relatório CIF de junho de 2022”.
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Glossário

I. IMPACTADOS: as pessoas físicas ou jurídicas, e respectivas comunidades,

que tenham sido diretamente afetadas pelo rompimento da barragem de

Fundão nos termos das alíneas abaixo e do TTAC:

a. perda de cônjuge, companheiro, familiares até o segundo grau, por

óbito ou por desaparecimento;

b. perda, por óbito ou por desaparecimento, de familiares com graus

de parentesco diversos ou de pessoas com as quais coabitavam e/ou

mantinham relação de dependência econômica;

c. perda comprovada pelo proprietário de bens móveis ou imóveis ou

perda da posse de bem imóvel;

d. perda da capacidade produtiva ou da viabilidade de uso de bem

imóvel ou de parcela dele;

e. perda comprovada de áreas de exercício da atividade pesqueira e

dos recursos pesqueiros e extrativos, inviabilizando a atividade

extrativa ou produtiva;

f. perda de fontes de renda, de trabalho ou de autossubsistência das

quais dependam economicamente, em virtude da ruptura do vínculo

com áreas atingidas;

g. prejuízos comprovados às atividades produtivas locais, com

inviabilização de estabelecimento ou das atividades econômicas;

h. inviabilização do acesso ou de atividade de manejo dos recursos

naturais e pesqueiros, incluindo as terras de domínio público e uso

coletivo, afetando a renda e a subsistência e o modo de vida de

populações;
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i. danos à saúde física ou mental; e

j. destruição ou interferência em modos de vida comunitários ou nas

condições de reprodução dos processos socioculturais e cosmológicos

de populações ribeirinhas, estuarinas, tradicionais e povos indígenas.

II. INDIRETAMENTE IMPACTADOS: as pessoas físicas e jurídicas, presentes ou

futuras, que não se enquadrem nos incisos anteriores, que residam ou venham

a residir na ÁREA DE ABRANGÊNCIA e que sofram limitação no exercício dos

seus direitos fundamentais em decorrência das consequências ambientais ou

econômicas, diretas ou indiretas, presentes ou futuras, do rompimento da

barragem de Fundão, que serão contemplados com acesso à informação e a

participação nas discussões comunitárias, bem como poderão ter acesso aos

equipamentos públicos resultantes dos PROGRAMAS.

III. ÁREA AMBIENTAL 1: as áreas abrangidas pela deposição de rejeitos nas

calhas e margens dos rios Gualaxo do Norte, Carmo e Doce, considerando os

respectivos trechos de seus formadores e afluentes, bem como as regiões

estuarinas, costeiras e marinha na porção impactada pelo rompimento da

barragem de Fundão.

IV. ÁREA AMBIENTAL 2: os municípios banhados pelo Rio Doce e pelos trechos

impactados dos rios Gualaxo do Norte e Carmo, a saber: Mariana, Barra Longa,

Rio Doce, Santa Cruz do Escalvado, Sem-Peixe, Rio Casca, São Pedro dos

Ferros, São Domingos do Prata, São José do Goiabal, Raul Soares, Dionísio,

Córrego Novo, Pingo d'Água, Marliéria, Bom Jesus do Galho, Timóteo,

Caratinga, Ipatinga, Santana do Paraíso, Ipaba, Belo Oriente, Bugre, Iapu,

Naque, Periquito, Sobrália, Fernandes Tourinho, Alpercata, Governador

Valadares, Tumiritinga, Galileia, Conselheiro Pena, Resplendor, Itueta, Aimorés,

Baixo Guandu, Colatina, Marilândia e Linhares.

363



V. ÁREA DE ABRANGÊNCIA SOCIOECÔNÔMICA: localidades e comunidades

adjacentes à calha dos rios Doce, Carmo e Gualaxo do Norte e Córrego

Santarém e a áreas estuarinas, costeira e marinha impactadas.

VI. MUNICÍPIOS DO ESTADO DE MINAS GERAIS NA ÁREA DE ABRANGÊNCIA

SOCIOECÔNÔMICA: Mariana, Barra Longa, Rio Doce, Santa Cruz do Escalvado,

Rio Casca, Sem-Peixe, São Pedro dos Ferros, São Domingos do Prata, São José

do Goiabal, Raul Soares, Dionísio, Córrego Novo, Pingo-D’Água, Marliéria, Bom

Jesus do Galho, Timóteo, Caratinga, Ipatinga, Santana do Paraíso, Ipaba, Belo

Oriente, Bugre, Iapu, Naque, Periquito, Sobrália, Fernandes Tourinho,

Alpercata, Governador Valadares, Tumiritinga, Galiléia, Conselheiro Pena,

Resplendor, Itueta e Aimorés

VII. MUNICÍPIOS E LOCALIDADES DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO NA ÁREA

DE ABRANGÊNCIA SOCIOECÔNÔMICA: Baixo Guandu, Colatina, Barra do

Riacho em Aracruz, Marilândia e Linhares, além das áreas estuarinas, costeira e

marinha impactadas.

VIII. PROGRAMAS SOCIOECONÔMICOS: conjunto de medidas e de ações a

serem executadas de acordo com um plano tecnicamente fundamentado,

necessárias à reparação, mitigação, compensação e indenização pelos danos

socioeconômicos decorrentes do rompimento da barragem de Fundão,

fiscalizadas e supervisionadas pelo PODER PÚBLICO, nos termos do TTAC.

IX. PROGRAMAS SOCIOAMBIENTAIS: conjunto de medidas e de ações a serem

executadas de acordo com um plano tecnicamente fundamentado, necessárias

à reparação e compensação pelos danos socioambientais decorrentes do

rompimento da barragem de Fundão, fiscalizadas e supervisionadas pelo

PODER PÚBLICO, nos termos do TTAC.

X. PROGRAMAS: são os PROGRAMAS SOCIOAMBIENTAIS e os PROGRAMAS

SOCIOECONÔMICOS quando referidos em conjunto.
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XI. PROJETOS SOCIOAMBIENTAIS: são as ações e medidas aprovadas pela

FUNDAÇÃO, nos termos do TTAC, para a implementação de determinados

PROGRAMAS SOCIOAMBIENTAIS.

XII. PROJETOS SOCIOECONÔMICOS: são as ações e medidas aprovadas pela

FUNDAÇÃO, nos termos do TTAC, para a implementação de determinados

PROGRAMAS SOCIOECONÔMICOS.

XIII. PROJETOS: são os PROJETOS SOCIOAMBIENTAIS e os PROJETOS

SOCIOECONÔMICOS quando referidos em conjunto.

XIV. PODER PÚBLICO: órgãos e entidades públicos integrantes ou

vinculados aos COMPROMITENTES e que, em razão de suas atribuições

institucionais, tenham competência legal para regulamentar e/ou fiscalizar

ações relacionadas a um determinado PROGRAMA.

XV. ÓRGÃOS AMBIENTAIS: Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos

Recursos Naturais Renováveis (Ibama); Instituto Chico Mendes de Conservação

da Biodiversidade (ICMBio); Secretaria Estadual de Meio Ambiente e Recursos

Hídricos (Seama-ES); Instituto de Defesa Agropecuária e Florestal do Espírito

Santo (Idaf); Secretaria de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável

(Semad-MG); Instituto Estadual de Meio Ambiente e Recursos Hídricos do

Espírito Santo (Iema-ES); Instituto Estadual de Florestas (IEF-MG); Fundação

Estadual de Meio Ambiente (Feam-MG).

XVI. ÓRGÃOS DE GESTÃO DE RECURSOS HÍDRICOS: Agência Nacional de

Águas (ANA); Agência de Gestão de Recursos Hídricos do Espírito Santo

(AGERH-ES); e Instituto de Gestão das Águas de Minas (Igam-MG).

XVII. PROGRAMAS REPARATÓRIOS: compreendem medidas e ações de cunho

reparatório que têm por objetivo mitigar, remediar e/ou reparar impactos

socioambientais e socioeconômicos advindos do rompimento da barragem de

Fundão.
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XVIII. PROGRAMAS COMPENSATÓRIOS: compreendem medidas e ações que

visam a compensar impactos não mitigáveis ou não reparáveis advindos do

rompimento da barragem de Fundão, por meio da melhoria das condições

socioambientais e socioeconômicas das áreas impactadas, cuja reparação não

seja possível ou viável, nos termos dos PROGRAMAS.

XIX. FUNDAÇÃO: fundação de direito privado, sem fins lucrativos, atendidos os

requisitos da lei, a ser instituída pela SAMARCO e pelas ACIONISTAS com o

objetivo de elaborar e executar todas as medidas previstas pelos PROGRAMAS

SOCIOAMBIENTAIS e PROGRAMAS SOCIOECONÔMICOS.

XX. EXPERT: pessoa física ou jurídica, ou grupo de pessoas físicas ou jurídicas,

legalmente habilitadas e contratadas pela FUNDAÇÃO RENOVA para gestão,

avaliação, elaboração e/ou implantação dos PROGRAMAS e/ou PROJETOS, total

ou parcialmente.

XXI. SITUAÇÃO ANTERIOR: situação socioambiental e socioeconômica

imediatamente anterior a 05/11/2015.

XXII. PRADA: Projeto de Restauração de Áreas Degradadas e Alteradas.

XXIII. Ação para itens cláusulas do TTAC e deliberações são as ações a serem

cumpridas pela Fundação Renova, os status reportados no presente

relatório são descritas a seguir:

a. Concluída internamente, o item foi concluído pela Fundação

Renova mas ainda deverá ser validado pelo CIF ou já foi

declarado seu descumprimento;

b. Em andamento, itens cujo atendimento já foi iniciado ou que

possuem uma obrigação recorrente;
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c. Encerrado, item concluído e aprovado oficialmente pelo CIF;

d. Judicializado, não houve consenso entre Fundação Renova e CIF

sobre o atendimento ao item, que passa a ser acompanhado através

das decisões na 12º Vara;

e. Pendente, a conclusão do item não depende somente da Fundação

Renova, mas de outros fatores externos;

f. Planejada, itens que estão no prazo, porém o seu atendimento

ainda não foi iniciado;

g. Reprogramado, item não foi concluído no prazo e precisou ser

replanejado;
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PG009 Recuperação do Reservatório da UHE

Risoleta Neves

Referência: JUN/22

Eixo Terra e Água

Objetivo

Restabelecimento das condições de operação da Usina Hidrelétrica Risoleta

Neves por meio da implantação de ações de desassoreamento na área de

alagamento da hidrelétrica e de reparo de infraestrutura.


